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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de processo julgado por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, no exame de recurso de apelação interposto pelo INSS e remessa oficial, postulando a reforma de sentença que concedeu, ao apelado, pensão por morte, por ser menor de idade e encontrar-se sob a guarda do de cujus. Esta Câmara alterou a sentença recorrida, ao entendimento de que o menor sob guarda foi retirado do rol de dependentes previdenciários, alteração feita pela Lei 9.528/1997. Como o fato gerador (morte do assistido) ocorreu após a publicação dessa lei, não haveria possibilidade de conceder o benefício ao menor.

2. Recebido o recurso especial no eg. TRF da 1ª Região, foi determinada a remessa dos autos a esta Câmara, para os fins do art. 1.030, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, à consideração de que contraria entendimento fixado pelo C. STJ em julgamento sob o regime dos  recursos especiais repetitivos.

É o relatório. 

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

 Esta Câmara Previdenciária fundou-se no entendimento de que para a concessão de benefício previdenciário devia-se observar a legislação em vigor à data do fato gerador, que, em se tratando de pensão por morte, é o óbito do instituidor, consoante Súmula n.º 340/STJ, segundo a qual “A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado".

 No caso em exame, o segurado Geraldo Veríssimo da Cunha, avô materno do autor, Leonardo Cunha Carvalho, detinha a guarda de direito de seu neto desde 15/10/2008, até vir a falecer em 04/09/2009. Conforme o entendimento assentado no julgamento do recurso, a guarda do menor não tinha o condão de torná-lo dependente de seu guardião para fins previdenciários, visto que a Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n.º 8.213) não contempla essa hipótese desde o ano de 1997. 

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, no Tema 732, firmou entendimento diverso em julgamento realizado sob o regime dos recursos especiais repetitivos acerca da questão relativa à concessão do benefício de pensão por morte a menor sob guarda, in verbis:

Tema 732 - STJ
Situação do tema: Acórdão publicado.
Questão submetida a julgamento: Discussão: concessão do benefício de pensão por morte a menor sob guarda.
Tese firmada: O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente à legislação previdenciária.
REsp 1411258/RS
Tribunal de origem: TJRS Data de afetação: 28/02/2014 Data de julgamento do mérito: 11/10/2017 Data de publicação do acórdão de mérito: 

 HYPERLINK "https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201303392039&dt_publicacao=21/02/2018" 21/02/2018
Descabido, assim, prosseguir na discussão de matéria já pacificada pela C. Corte Superior.

Honorários de sucumbência fixados em valor módico, não merecendo reparo.

 Por tais fundamentos, exerço o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do CPC, com redação dada pela Lei nº 13.256/16, determinando o reconhecimento da condição de dependente econômico do menor, ora autor, de seu avô, em consonância com a jurisprudência do C. STJ, e, ex positis, negando provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, mantendo a sentença recorrida em seus termos.

É como voto.
<ASSINATURA>>

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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